
Razão de Veto ao PL 4.491, de 18 de maio de 2021 de autoria da Câmara de Vereadores de Timóteo
Caríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Nobres Edis
Respeitosamente, vimos por este apresentar razão de veto parcial aposto sobre o Projeto de Lei 4.491, de 18 de maio de 2023, e o faço pelas razões que se seguem.
Verifica-se que a pretensão do eminente legislador é dispor acerca da “provisão de certidão de recusa de fornecimento de medicamento ou tratamento médico e/ou documento equivalente aos usuários da rede pública de saúde no âmbito do Município Timóteo”, definindo ainda que a o descumprimento dos preceitos impostos pela Lei implicará em abertura de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) em face de servidor. 
Embora o conteúdo da proposta em análise tenha importante relevo no âmbito da tutela constitucional do direito à saúde, verifica-se que há uma limitação formal (vício de iniciativa) ao que consta no artigo art. 4º do referido PL, haja vista que em se tratando de proposta de inciativa parlamentar, não pode sobredita invadir a competência privativa do Chefe do Executivo.
Com efeito, compete privativamente ao Executivo dispor acerca do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais, conforme inclusive preconizado no art. 34, II da Lei Orgânica Municipal, o que notadamente engloba a expressão do poder disciplinar, ora expressado na abertura de PAD, caso os preceitos da Lei não sejam observados.    
Nesse diapasão, a sanção do art. 4º, do Projeto de Lei 4.491, de 18 de maio de 2023, evidentemente viola as regras vigentes de inciativa legislativa, que por sua vez estabelece (em simetria Constitucional) que o regime jurídico dos servidores deve ser regulamentado por Lei, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
Portanto, contrários a aprovação de dispositivo considerado inconstitucional, no exercício do inerente controle político e jurídico do PL em tela pelo Executivo, não nos resta alternativa, senão o VETO PARCIAL presentemente oposto ao artigo 4ºº do PL 4.491/2023. 
Com efeito, impende destacar que o Executivo é favorável ao mérito do apontado Projeto de Lei, razão pela qual o sanciona e buscará prover sua rápida implantação e efetivação. 
Assim, o veto ora aposto recai tão somente em questão de ordem pública que a qualquer momento poderia ser questionada por aqueles legitimados pela Lei Federal 9.868/1999.
Contando com a compreensão de Vossa Excelência e demais nobres Edis, firmamo-nos, pugnando pelo acatamento do presente veto.
Timóteo/MG, 13 de junho de 2023.
    Douglas Willkys                                              Fabrício Araújo de Castro e Silva
 Prefeito de Timóteo                                               Procurador-Geral do Município
LEI Nº 3.914, DE 13 DE JUNHO DE 2023.
Dispõe acerca de provisão de certidão de recusa de fornecimento de medicamento ou tratamento médico e/ou documento equivalente aos usuários da rede pública de saúde do Município Timóteo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu, Prefeito de Timóteo, apus veto parcial por tratar-se, alguns dispositivos, de normas ilegais e/ou inconstitucionais:
Art. 1º Fica garantido o fornecimento de Certidão de Recusa de Fornecimento de Medicamento ou Tratamento Médico e/ou documento equivalente aos usuários da rede pública municipal de saúde, sempre que solicitado, devendo informar a ocorrência envolvendo o não atendimento de pacientes, contendo obrigatoriamente as seguintes informações
I - nome do usuário;
II - unidade de Saúde; 
III - data e hora;
IV -  atendimento solicitado; 
V -  motivo do não atendimento;
VI - servidor responsável pelo atendimento.
Art. 2º As normas contidas na presente lei, deverão ser afixadas em todas as unidades de saúde do município, em local visível e de fácil acesso pelos usuários. 
Art. 3º A provisão de declaração de Certidão de Recusa de Fornecimento ao Medicamento ou Tratamento Médico e/ou documento equivalente prevista nesta lei, deverá ser de forma imediata, a pedido do interessado, dispensando qualquer outra formalidade, inclusive da exigência de taxas ou despacho da autoridade administrativa superior. 
Art. 4º (VETADO)
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, 18 de maio de 2023
Timóteo, 13 de junho de 2023; 59º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
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:Veto Parcial, ao Projeto de Lei nº 4.491, que “Dispõe acerca de provisão de certidão de recusa de fornecimento de medicamento ou tratamento médico e/ou documento equivalente aos usuários da rede publica de saúde do Município de Timóteo”.
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1- RELATÓRIO
Trata-se de Veto parcial, ao Projeto de Lei nº 4.491, que “Dispõe acerca de provisão de certidão de recusa de fornecimento de medicamento ou tratamento médico e/ou documento equivalente aos usuários da rede publica de saúde do Município de Timóteo”.
Após análise da proposição, passa-se a uma observação da questão em tela sob o ponto de vista jurídico.
2 – FUNDAMENTAÇÃO
Ao impelir veto parcial ao artigo 4º do Projeto de Lei nº. 4.398/2022, o Prefeito aduz que o fez em função da aprovação de matéria estar relacionada à competência privativa do Executivo para dispor acerca do Regime Jurídico dos servidores públicos municipais, conforme artigo 34 da lei de organização de Município de Timóteo.
Desse modo, em nosso entendimento não assiste razão ao Prefeito visto que, o teor do artigo vetado não impõe métodos de implantação do processo administrativo disciplinar, apenas regula que a desobediência à lei gera a implicação de um “PAD”.
Observamos que a abertura de um processo não impõe penalidade, mas sim um método de se averiguar os motivos que levaram um servidor a negar a obediência determinada pela lei, contrariando o entendimento exposto no indigitado veto.
Sendo assim a interpretação dada pelo Executivo é de uma penalização apenas pela abertura de um processo, sendo que qualquer medida administrativa será consequência do andamento do referido processo,
3 - CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento a legislação constitucional vigente, a Procuradoria opina pela rejeição do veto, o qual deverá ser submetido ao Egrégio Plenário desta Câmara.
É o parecer, salvo melhor juízo.
HEYDER TORRE
ADVOGADO
De acordo:
DAVI MARIANO PEREIRA NETO
PROCURADOR GERAL,
COMISSÃO ESPECIAL
PROPOSIÇÃO
: Veto Parcial, de 13 de junho de 2023, ao Projeto de Lei nº 4.491, de 18 de maio de 2023
EMENTA

: Dispõe acerca de provisão de certidão de recusa de fornecimento de medicamento ou tratamento médico e/ou documento equivalente aos usuários da rede pública de saúde do Município deTimóteo.
Chega a essa Comissão Especial, por exigência regimental, o incluso Veto oposto pelo Chefe do Executivo ao Projeto de Lei nº 4.491, de autoria do Vereador José Fernando Peixoto.
O Veto, ora sob análise, incide sobre o Artigo 4º da matéria principal, o qual trata da instauração de Processo Administrativo Disciplinar caso o servidor não cumpra os dispositivos da Lei.
O Chefe do Executivo, em suas razões de veto, alega ter havido, por parte da Casa Legislativa, invasão de competência ao incluir o dispositivo na matéria, razão pela qual decidiu em sancionar a matéria, porém com o veto parcial
É o que contém a matéria.
Analisada, sob a ótica constitucional e legal , não obstante o parecer exarado pela Douta Procuradoria-Geral desta Casa, entendemos que o dispositivo incluído na matéria é desnecessário, haja vista existir previsão do tema no Estatuto dos Servidores.
Por esta razão, nos posicionamos favoráveis ao acatamento do Veto pela Casa.
É o nosso voto.
Sala das Comissões, 30 de junho de 2023
Pastora Sônia Andrade
Relatora
DE ACORDO COM O VOTO DA RELATORA:
Adriano Alvarenga
CONTRÁRIO AO VOTO DA RELATORA:
Vinícius Bim
PARECER
: Favorável ao acatamento do Veto pela Casa.
